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Governo amplia proteção ambiental e 
prepara recuperação de florestas
Decretos marcam passagem do Dia Mundial do Meio Ambiente

O presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva anunciou, 
nessa quarta-feira (10), 
no Palácio do Planalto, 
em Brasília, um pacote de 
iniciativas para a preservação 
e proteção dos biomas 
brasileiros e enfrentamento 
dos impactos causados pelas 
mudanças climáticas. A 
cerimônia marca a passagem 
do Dia Mundial do Meio 
Ambiente, celebrado em 5 de 
junho.
Entre as medidas, o presidente 
da República assinou decreto 
criando novas unidades de 
conservação e ampliando 
antigas áreas protegidas; 
sancionou a Lei da Política 
Nacional para Recuperação 
da Caatinga; e o decreto 
que simplifica e agiliza os 
repasses do Fundo Nacional 
do Meio Ambiente para 
estados e municípios, tendo 
em perspectiva a prevenção e 
combate a incêndios florestais.
“Pela primeira vez, a gente 
está saindo na frente, na luta 
para combater as possíveis 
queimadas que virão, porque a 
perspectiva é de que o El Niño 
vai ser muito violento, e de que 
a gente pode ter mais desastres 
climáticos. Pela primeira 
vez, nós estamos preparados 
antecipadamente para enfrentar 
essa situação”, frisou Lula.
Para o presidente, o evento 
no Palácio do Planalto mostra 
que “o Brasil passa a ser um 
país com mais credibilidade no 
mundo para cuidar da questão 
ambiental.”
O Relatório Anual do 
Desmatamento no Brasil, 
produzido pelo MapBiomas, 
registrou que, em 2025, o 
país conseguiu ficar abaixo 
da marca de 1 milhão de 
hectares desmatados (984,7 mil 
hectares), fato também inédito.
Novas unidades de conservação 
poderão ajudar a conter o 
desmatamento. Lula assinou 
decretos para a criação de 
como o Parque Nacional do 
Tanaru, em Rondônia, e a Área 
de Proteção Ambiental do 

Paleocanal do Rio Tocantins, 
no Pará.
Além das novas unidades, 
foram ampliados os parques 
Nacionais da Serra das 
Confusões e de Sete Cidades, 
no Piauí. As medidas ampliam 
a proteção de ecossistemas 
estratégicos e fortalecem o 
Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação.
QUEDA NO 
DESMATAMENTO
De acordo com o ministro do 
Meio Ambiente e Mudança do 
Clima, João Paulo Capobianco, 
a queda no desmatamento 
ocorreu em diferentes biomas. 
Segundo ele, “na Amazônia, a 
diminuição foi de 50% e segue 
caindo. No Cerrado, foi de 
32%; e no Pantanal, 63%.”
O ministro avaliou que, desde 
2023, “o Brasil retomou 
a governança ambiental e 
colocou a questão climática 
e ambiental no centro das 
políticas públicas nacionais.”
“Saímos de um período de 
desestruturação institucional 

para reconstruir as capacidades 
do Estado, fortalecer os 
órgãos ambientais, recuperar 
instrumentos de planejamento 
e restabelecer a coordenação 
entre o governo federal, os 
estados, os municípios e a 
sociedade. Mas fizemos mais 
do que reconstruir a estrutura 
do Estado. Consolidamos a 
compreensão de que a política 
ambiental não pode ser 
tratada como tema do lado”, 
disse Capobianco.
MAIS INVESTIMENTOS
Durante o evento, foram 
anunciados investimentos de 
R$ 2 bilhões para ações do 
Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (Ibama) e 
do Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade 
(ICMBio).
Também foram assinados atos 
que destinam o financiamento 
de R$ 834 milhões do Fundo 
Clima para empresas e 
organizações da sociedade 
civil que propuseram 

projetos de restauração 
da vegetação nativa. Os 
recursos reembolsáveis são 
administrados pelo Banco 
Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES).
Para a diretora socioambiental 
do banco, Tereza Campello, o 
financiamento é um marco.
“Além de enfrentar o 
desmatamento, nós estamos 
reconstruindo as nossas 
florestas. E isso é uma coisa 
que ninguém está fazendo 
no mundo como nós estamos 
fazendo. Esses R$ 834 milhões 
vão gerar R$ 3 bilhões, porque 
tem dinheiro das empresas 
que está entrando também 
para restaurar, para reconstruir 
nossas florestas”, assinalou a 
diretora.
O Dia Mundial do Meio 
Ambiente foi instituído em 
1972 pela Organização das 
Nações Unidas durante a 
Conferência de Estocolmo 
(Suécia), considerado o 
primeiro grande evento da 
ONU sobre o meio ambiente. 

(AGÊNCIA BRASIL)

O presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, em cerimônia no Dia Mundial do Meio Ambiente, 
no Palácio do Planalto

Comissão do Senado aprova novo 
piso salarial de médicos e dentistas
Valor passa de R$ 3.636 para R$ 13.662 por 20 horas semanais

A Comissão de Assuntos 
Sociais (CAS) do Senado 
aprovou, na noite dessa 
quarta-feira (10), um projeto 
de lei (PL) que eleva o piso 
salarial nacional de médicos 
e cirurgiões-dentistas de R$ 
3.636 para R$ 13.662, por 20 
horas de trabalho semanal.
De autoria da senadora 
Daniella Ribeiro (PSD/PB), 
o PL nº 1.365/202 também 
reajusta de 20% para 50% 
o adicional por trabalho 
noturno e as horas extras; 
assegura um intervalo de 
dez minutos de descanso a 
cada 90 minutos trabalhados 
e determina que a chefia 
de serviços médicos e 
odontológicos só seja 
ocupada por profissionais das 
respectivas áreas.
Se nenhum senador 
apresentar recurso para 
que a proposta seja votada 
pelo plenário do Senado, 
ela seguirá para análise da 

Câmara dos Deputados. Se 
aprovadas, as novas regras 
valerão para os profissionais 
dos setores público e privado.
No caso do setor privado, 
o novo piso será reajustado 
anualmente, com base na 
inflação oficial, medida pelo 
Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA). 
Já os municípios, estados e 
o Distrito Federal poderão 
aplicar outros indicadores, 
conforme a legislação local.
Segundo cálculos do 
Ministério da Gestão e 
da Inovação em Serviços 
Públicos, só na rede pública 
federal, a medida acarretará, 
em 2027, um impacto de 
cerca de R$ 7,7 bilhões para 
os cofres públicos.
Relator da proposta, o 
senador Fernando Dueire 
(PSD-PE) classificou 
a medida como uma 
“reparação histórica”. Em 
seu parecer, ele argumenta 

que a valorização financeira 
dos médicos é condição 
necessária para o êxito de 
políticas de interiorização 
desses profissionais. A 
senadora Dra. Eudócia 
(PSDB-AL) afirmou que o 
piso atualmente praticado é 
insuficiente para a categoria.
Em nota, o presidente 
do Conselho Federal de 
Medicina (CFM), José 
Hiran Gallo, comemorou a 
aprovação, classificando-a 
como uma conquista histórica 
para a categoria, ao avançar 
no sentido de atualizar a 
legislação em vigor, que 
estabelece o piso dos médicos 
correspondente a três salários 
mínimos de 2022.
“O Senado analisou e 
reconheceu que os médicos 
brasileiros merecem um 
salário digno. Essa aprovação 
representa o reconhecimento 
da importância dos 
profissionais para o sistema 

de saúde e para a sociedade 
brasileira. Trata-se de uma 
medida de valorização 
profissional e de justiça”, 
afirmou.
A aprovação do PL se somou 
a outras duas decisões de 
ontem, do Senado, que 
impactam o Orçamento 
da União: a aprovação do 
uso do Fundo Social (FS) 
do Pré-Sal para financiar 
o pagamento de dívidas de 
produtores rurais ocasionadas 
por eventos climáticos 
adversos ou impactos 
econômicos negativos 
em razão de conflitos 
geopolíticos internacionais e 
a aprovação de aposentadoria 
especial para agentes 
comunitários de saúde e de 
combate às endemias.

 (AGÊNCIA BRASIL, COM 
INFORMAÇÕES DA AGÊNCIA 

SENADO)

VALTER CAMPANATO/AGÊNCIA BRASIL 

 EDITAL DE OFERTA PÚBLICA CERTAME 
JUDICIAL COM APRESENTAÇÃO  

DE PROPOSTAS FECHADAS 
Processo n.º 0169521-37.2022.8.17.2001, 15ª Vara Cível da Comarca de Recife/PE, 
Seção B. ALIENAÇÃO JUDICIAL DE UNIDADES PRODUTIVAS ISOLADAS (UPI) DAS 
SOCIEDADES DO GRUPO JOÃO SANTOS: 1) Nassau Administração e Participações 
Ltda; 2) Agrimex - Agro Industrial Mercantil Excelsior S.A; 3) CBE - Companhia Brasileira 
de Equipamento S.A.; 4) Celulose e Papel de Pernambuco S.A; 5) Cimentos do Brasil S.A; 
6) Companhia Agro Industrial de Goiana S/A; 7) Indústria de Sacos de Papel S/A; 8) Itabira 
Agro Industrial S.A.; 9) Itaguarana S/A; 10) Itaguassu Agro Industrial S.A.; 11) Itaguatinga 
Agro Industrial S.A.; 12) Itaguatins S.A.; 13) Itaipava S.A.; 14) Itaituba Indústria de 
Cimentos do Pará S.A.; 15) Itajubara S.A. - Açúcar e Álcool; 16) Itamaracá S.A; 17) Itapagé 
S.A. - Celulose, Papéis e Artefatos; 18) Itapessoca Agro Industrial S.A; 19) Itapetinga Agro 
Industrial S.A; 20) Itapicuru Agro Industrial S.A; 21) Itapissuma S.A; 22) Itapitanga Indústria 
de Cimentos de Mato Grosso S.A; 23) Itapuí Barbalhense Indústria de Cimentos S.A; 24) 
Itautinga Agro Industrial S.A; 25) Mamoaba Agro Pastoril S.A; 26) Nassau Gráfica do 
Nordeste S.A; 27) Versal Gráfica e Editora S.A; 28) Empresa Energética Santa Teresa 
Ltda; 29) Itaberaba Agropecuária Ltda; 30) Itabuna Agropecuária Ltda; 31) Itaguarema 
Imobiliária Ltda; 32) Itaiguara Transportes Ltda; 33) Itaimbé Agropecuária Ltda; 34) 
Itaocara Agropecuária Ltda; 35) Itapeassu Cimentos de São Paulo Ltda; 36) Itapuama Agro 
Industrial e Serviços Ltda; 37) Itaretama Agroindustrial Ltda; 38) Itaúna Agro Pecuária e 
Mecanização Ltda; 39) Itaclínica Ltda; 40) Itapiranga Agropecuária Ltda; 41) Nassau 
Editora, Rádio e Televisão Ltda; 42) Sociedade de Táxi Aéreo Weston Ltda; 43) Tribuna 
Publicidade Ltda (em conjunto, as Recuperandas ou Grupo João Santos), cujo Plano de 
Recuperação Judicial (Plano) foi aprovado em Assembleia Geral de Credores de 
06/11/2024 e homologado por decisão publicada em 31/03/2025. O M.M. Juízo da 15ª 
Vara Cível de Recife, Seção B/PE (Juízo da Recuperação), FAZ SABER, pelo presente 
Edital, que o Grupo João Santos pretende alienar em certame judicial, mediante propostas 
fechadas (Proposta Fechada), com amparo nos arts. 60, 60-A, 66, 66-A e 142 da Lei n.º 
11.101/2005 (LRF), as Unidades de Produção Isoladas descritas no item 1 abaixo (UPIs). 
1. Objeto. Este Edital regula o Processo Competitivo (conforme definido abaixo) para 
alienação de 26 (vinte e seis) imóveis rurais subdivididos em 15 (quinze) UPIs, 
segmentadas conforme Anexo I deste Edital: UPI MA 1 (item 01); UPI MA 2 (item 02); UPI 
MA 3 (item 03); UPI MA 4 (item 04); UPI MA 5 (itens 05 e 06); UPI MA 6 (item 07); UPI MA 
7 (item 08); UPI MA 8 (itens 09 e 10); UPI MA 9 (itens 11 e 12); UPI MA 10 (item 13); UPI 
MA 11 (item 14); UPI MA 12 (item 15); UPI MA 13 (item 16); UPI MA 14 (itens 17 a 24); e 
UPI MA 15 (itens 25 e 26), de propriedade das Recuperandas indicadas no Anexo I, 
alienadas livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou responsabilidade do adquirente 
por dívidas, contingências e obrigações das Recuperandas, inclusive de natureza 
ambiental, regulatória, administrativa, penal, anticorrupção, tributária e trabalhista, nos 
termos dos arts. 60, 60-A, 66, §3º, 141, II, e 142 da LRF e 133, §1º, II, do CTN. 2. Anexos 
e Informações. O Edital completo, seus anexos e informações sobre o processo 
competitivo, condições de aquisição, preço, propostas vinculantes e procedimento estão 
disponíveis nos autos da Recuperação Judicial, no data room das UPIs e no site do 
Administrador Judicial (https://lrflideres.com.br/processos/grupo-joao-santos/). Interessados 
em participar do Processo Competitivo - com exceção daqueles proponentes que 
apresentaram proposta firme e vinculante - deverão submeter pedido de habilitação ao 
Administrador Judicial pelo e-mail natalia.pimentel@lrflideres.com.br em até 7 (sete) dias 
úteis contados desta publicação. Recife-PE, 12 de junho de 2026. 
 

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA – SINFRA

SECRETARIA ADJUNTA DE PROJETOS – SEAPROJ
EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A Secretaria de Estado da Infraestrutura – SINFRA/MA, torna público que recebeu da Secretaria de 
Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais – SEMA/MA, a Licença Ambiental Única Processo 
n° 25110028620/2025, relativa ao Projeto de Melhoramento e Pavimentação do Acesso Rodoviário 
Ligando o Centro de São João Batista/MA até a estaca 696, sentido sul, com extensão de 13,9 km.

São Luís, 11 de junho de 2026.
Atenciosamente,

DIOGO JOSÉ SILVEIRA VIANA
Secretário Adjunto de Projetos

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA – SINFRA

SECRETARIA ADJUNTA DE PROJETOS – SEAPROJ
EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A Secretaria de Estado da Infraestrutura – SINFRA, torna público que recebeu da Secretaria de 
Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais – SEMA/MA, a Licença de Operação, Processo n° 
26030014632/2026 relativa ao Projeto de  Implantação da Ponte de concreto na Rodovia MA-373, 
sobre o Rio Balsas, município de São Félix de Balsas com extensão de 195 m.

São Luís, 11 de junho de 2026.
Atenciosamente,

DIOGO JOSÉ SILVEIRA VIANA
Secretário Adjunto de Projetos

� PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA – MA 
 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2026. 
A Prefeitura Municipal de João Lisboa – MA, torna público para o conhecimento dos 
interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.º 14.133/2021 e suas alterações 
posteriores, da Lei Complementar n.º 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto 
deste certame, licitação na modalidade  Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço Global, 
objetivando REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE 
APOIO OPERACIONAL E/OU ADMINISTRATIVO, COM DISPONIBILIZAÇÃO DE MÃO DE 
OBRA EM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA, CONFORME QUANTITATIVOS, 
FUNÇÕES, JORNADAS, LOCAIS DE EXECUÇÃO E PADRÕES DE DESEMPENHO 
DEFINIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA. A sessão será realizada através do Portal Licita 
João Lisboa, pelo endereço eletrônico https://licitajoaolisboama.com.br/, com data de 
abertura agendada para 29 de Junho de 2026 às 08:00. O edital e seus anexos encontram-
se disponíveis no Portal da Transparência do Município pelo endereço 
www.joaolisboa.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço Portal Licita João Lisboa, 
https://licitajoaolisboama.com.br/ e ainda no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP). João Lisboa - MA, 12 de Junho de 2026. Emanuel Barbosa Coimbra - Secretário 
Municipal de Educação.�

� PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA – MA 
 

AVISO DE LICITAÇÃO. CONCORRÊNCIA - ELETRÔNICA Nº 009/2026 
A Prefeitura Municipal de João Lisboa – MA, torna público para o conhecimento dos 
interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.º 14.133/2021 e suas alterações 
posteriores, da Lei Complementar n.º 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao 
objeto deste certame, licitação na modalidade  Concorrência - Eletrônica, do tipo 
Menor Preço Global, objetivando CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
IMPLANTAÇÃO DE 8(OITO) REDES DE ABASTECIMENTO E EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE PERFURAÇÕES DE POÇOS ARTESIANOS COM 
RESERVATÓRIOS ELEVADOS NA SEDE DO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA E 
ZONA RURAL A SEREM DEFINIDAS E EM CONFORMIDADE COM O PROJETO 
BÁSICO. A sessão será realizada através do Portal Licita João Lisboa, pelo 
endereço eletrônico https://licitajoaolisboama.com.br/, com data de abertura 
agendada para 29 de Junho de 2026 às 08:30. O edital e seus anexos encontram-se 
disponíveis no Portal da Transparência do Município pelo endereço 
www.joaolisboa.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço Portal Licita João Lisboa, 
https://licitajoaolisboama.com.br/ e ainda no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP). João Lisboa - MA, 12 de Junho de 2026. Antônio Alves da Silva - 
Secretário Adjunto de Administração e Modernização.�

COMUNICAÇÃO
O Consórcio do Alumínio do Maranhão - Alumar torna público que 
RECEBEU, junto a Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos 
Naturais - SEMA, a Licença de Instalação Nº 1040327/2026 (renovação) 
para atividade de “Desmobilização de Posto de Abastecimento” 
localizado nas proximidades da Área de Resíduo de Bauxita 4 - ARB 4, 
na Av. Eng. Emiliano Macieira, s/n, Km 18, Estiva, no Município de São 
Luís –MA, conforme Processo SEMA nº 26040046653/2026
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